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INTRODUc;AO

Um contrato de seguros supoe que uma das partes, o segurado, pagará a
outra, o segurador, um determinado valor, chamada de premió, no inkío do
contrato, em traca receberá a garantla de que, caso acontece algum evento
(dentro de um prazo combinado) que Ihe cause prejuízo, nas condlcóes do
contrato subscrito, será ressarcido pela entldade.

Dessa forma a opera~o do seguro é multo parecida com a de um contrato
de derivativo, no qual o ativo vinculado é o vaior da indeniza~o, senda fixados
iimites para o exercíciodo dlrelto pelo comprador. .

Os riscos "segurávels", isto é, os que podem ser transferidos a um segurador
sao multas e cada vez mais complexos e, muito embora exista celta Iiberdade na
oferta de soluc;Oes para materializar essa transterénda, os reguladores
estabelecem regras em fun~o do interesse público e para a garantla dos
.segurados.

Urna entidade seguradora é urna instituiljio financeira, captando recursos dos
clientes em troca de urna garantia futura, logicamente, há urna preocupacáo com a
solvencia das entidades para que esses compromissos possam ser honrados, que
se materializa através das regras Solvencia1 e 11..

Em paralelo, os órgaos contábeis internacionais forarn adequarido os
princípios contábeis e as demonstrar;5es financeiras anova dinámica do mercado e
aos novas instrumentos financeiros, assim senda, em 2008, o IASB publica o texto
consolidado das IFRS, ande se incluem as regras para contabiliza<;iio dos contratos
de seguros, no pronunciamento IFRS4.

A finalidade da contabilidade e informar aos usuárlos da Informa~o contábil
da forma mais transparente sobre a situacáo económlca e financelra de uma
entidade (entidade contábil, segundo Iudícibus e Marion, 2006).

É claro que para que possa ser conseguida essa abordagem é necessário que
existam principios fundamentais que devem ser seguidos, é o que a Norma
Brasileira de contabilidade identifica como Estrutura Conceltua!.

A estrutura conceitual é gerai, entretanto, diversas ativldades ou negócios
exigem uma abordagem especializada, e os órgiios contábels contemplam essas
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particularidades em normas especificas que tratam esses negóclos de forma
diferente. No amblto Brasil e no caso dos contratos de seguro, estamos nos
referlndo ao pronunclamento do CPC de número 11.

1. A NORMA INTERNACIONAL (IFR54)

Conforme explicitado no próprlo texto, o objetivo do IFRS 4 é " ... especificar
o relatório financeiro para contratos de seguros por uma entidade que emita esses
contratos ...", Em particular, a norma exige " ... uma divulqacáo que identifique e
explique os valores das dernonstracóes financeiras de uma seguradora decorrentes
de contratos de seguro e ajude os usuários dessas dernonstracóes financeiras a
compreender o valor, a época e a incerteza de fluxos de caixa futuros provenientes
de contratos de seguros...".

Éde notar que o IFRS 4 trata da contabiliza~ao dos contratos de seguros (e
resseguros) para qualquer tipo de entidade que emita esses instrumentos. É claro
que, em geral, essas entidades que os emitem sao as seguradoras (ou as
resseguradoras).

Na tntroducáo do IFRS4, o IASB reconhece que emitiu essas normas Para
fazer melhorias Ilrnltadas á contabüízacáo de contratos de seguros, até o Conselho
concluir a segunda fase do seu projeto.

IFRS4 foca apenas de aspectos especificos da contabITIza,ao doscontratos de
seguros, principalmente, mas nao exclusivamente, das provis5es técnicas e de
atlvos vinculados, As entidades que subscrevem os riscos de seguro, também sao
alcancadas por outras normas, de caráter geral, por exemplo, IAS1. lAS?, IAS8,
IAS39. IFRIC9, etc.

As principals caracterlstlcas assim como as mudancas na contabITIza,ao,
também sao destacadas na Introducáodo IFRS4, dentre elas:

• É apllcável a todos os contratos de seguro emitidos e de resseguro
detldos, exceto aqueles especificados e cobertos por outras IFRS;

• Nao é aplicável a outros ativos e passivos de urna seguradora, tais como
ativose passivos financeiros alcan~ados pela lAS 39;

• lsenta, temporariamente, uma seguradora de alguns requisitos de outras
IFRS's, Inclusive de considerar a "Estrutura Conceituaf' na escolha das
políticas contábeis;

• Determina nao ser necessárlo a seguradora, mudar suas políticas
contábeis para eiiminar a prudencia excessiva, entretanto a entidade nao
deve lntroduzlr prudencia adicional;

• Sé permite que a entidade mude suas políticas contábels para contratos
de seguros, se como resultado dessa rnudanca as demonstracóes
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financeiras apresentarem lntormacóes que sejam "mals relevantes e náo
menos contisveis", ou "mels confiáveis e náo menos relevantes'. No
entanto, a IFR5 explicita que a seguradora nao pode ¡ntroduzir algumas
prátícas, embora possa continuar a utilizar políticas contébets que as
envolvam, porexemplo:

o A rnensuracáo dos passivosem uma base nao descontada;

o A msnsuracáo de direitos contratuais e futuros honorárlos de gestao
de investimentos por um valor que exceda seu valor justo;

o Políticas contábeis nao uniformes para passvos de seguros de
subsidiárias; .

• Proibe as provis6es para possíveis sinistros, previstos nos contratos, mas
que nao existirem no momento do relatório, por exemplo, as provisóes
para equalízacáo e catástrofes;

• Exige testes (numéricos) tanto de adequacáo de passlvos reconhecidos
quanto de reducáo recuperável para ativos de resseguro;

• Exige que a entidade mantenha passivos de seguros em sua
dernonstracáo da posicáo financeira até que sejam liquidados, cancelados
ou vencarn:

• Nao permite que a entídade apresente passivos de seguros compensados
com ativos de resseguro;

• Permite a introducáo de uma politica contábil que envolve a re
rnensuracáo de passlvos de seguros designados consistentemente em
cada período para refletir as taxas de juros correntes de mercado;

• Exige a divulga~o, para ajudar os usuários a compreender esses
relarorios: (a) dos valores nas dernonstrscóes financeiras decorrentes de
contratos de seguros; e. (b) da natureza e extensáo dos riscos
decorrentes de contratos de seguros.

É dara, neste contexto a importanda da defini~o do contrato de seguro pela
norma. O apéndice B, dlsse que (contrato de seguro) é aquele que " ... exp6e a
seguradora a riscos identificados de perda provenientes de eventos ou
drcunstandas que ocorrerem ou foram descobertasdentro de um período
especificado, índusíve marte, ..., doenca, invalidez, danos materiais, lesóes a
terceiros e interrup~o de negódos...",

Um dos problemas para a caracterízacáo de um contrato de seguros como tal
está na identifica9io do risco de seguro (que exdui o risco financeiro).
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A caracterízacáo do que é ou nao um risco de seguro, entác, é fundamental para
identificar. a existencia de um contrato de seguros, pols nurna operac;ao poderla se
tratar da transferencia de um risco financeiro, operacional, ou de outra natureza.

No mesmo apéndice B é discutido o " ... quanto risco de seguro deve estar
presente para que um contrato se qualifique como contrato de seguro...", na Base
para Condusáo, se explica que o tonselho analisou os princípios de contabilidade
dos EUA e aigumas práticas de proñsslonals, no entanto preferiu ficar com o
conceito de siqníñcáncla descrito na Estrutura Concettust, isto é, a slqniñcáncia
aparece quando: " ... a ornissáo ou divulga<;ao distorcida da lnformacáo puder
infiuenciar as decisáes económicas tomadas por usuários com base nas
demonstrac;6es financeiras...",

No caso particular dos riscos financeiros, tratados no lAS 39, essas dlstlncóes
sao importantes em vista da complexidade dos produtos desenvolvidos pelo
mercado financeiro nos últimos anos e das sernelhancas com alguns produtos de
seguro individual com acurnulacáo e renda (que conflqurarn o produto
previdéncía).

Muitos contratos de seguros contém componentes de depósito significativos
que, se fossem tratados como instrumentos separados seriam alcanc;ados pelo
IAS39. Nesta categoria de contretos.estáo incluidos, alguns seguros de vida.

Todavía, ainda que, no limite, poderia se dizer, que todos os contratos
possuam um componente de depósito porque o titular da apólice, geralmente,
deve pagar os premios antes ou no inicio do periodo de risco e, portanto, o valor
temporai do dinheiro é um fator considerado na precifica¡;ao do contrato, sendo,
em teoría, possivel· de desmembramento. Com rela¡;ao ao componente de
depósito, o Conselho manteve a abordagem inicial, tal como constava no
documento para díscussáo (Exposure Draft - ED 5), isto é, que o
desmembramento é exigido "I... ] se for necessário para garantir o reconhecimento
de direitos e obrigat;óes decorrentes do componente de depósito [ ...r.

Existem no mercado internacional contratos com pagamentos com base em
variávels climáticas ou em mitras variáveis físicas, operac;5es algumas vezes
identificadas como de "derivativos dimáticos", entretanto, em alguns desses
instrumentos, o pagamento é independente de haver urna perda para que afete o
titular do contrato, ou seja, esses instrumentos nao seriam contratos de sequro.e,
portanto, estariam compreendidos na lAS 39.

Problemas semelhantes com o mendonado no parágrafo anterior aparecem
com alguns outros instrumentos, cobertos ou ainda nao cobertos pelas IFRS
existentes, dentre eles, asgarantias financeiras e seguro contra risco de crédito, as
garantias de produto ou contratos de servíco pré-pago.
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Quanto a outro tema eontroverso, o das provisoes para equalizacáo ou
catástrofe. Nestes casos o Conselho manteve a regra da ED 5, com base nos
princípios da Estrutura Conceitual, Isto é, nao seriam provis5es para efeitos de
eompromissos de contratos de seguro. Entretanto, nao proíbe a segrega~o de um
componente do patrimonio liquido para tats fins.

Nos parágrafos de 15 a 19, a IFRS 4 trata do teste de aoequacáo de passivo,
que deve ser realizado no fim de cada período do relatório. Ao introduzir essa
exigencia, a inten~o do Conselho foi de criar um mecanismo para reduzlr a
posslbllldade de que perdas significativas perrnanecarn nao reconheeidas durante a
fase I. A norma nao impéie o modelo, porém, no parágrafo de nO 16, estabeleee os
requisitos mínimos: (a) considerar estimativas atuais de todos os fiuxos de calxa
eontratuals e dos respectivos fiuxos de caixa, tais como eustos de regula~ao de
sinlstros, asslm como fiuxos de caixa resultantes de opcóes e garantias embutidas;
e (b) caso o teste mostrar que o passivo é inadequado, toda a dlferenca é
nieonheeida no lucro ou prejuízo.

Inicialmente, a ED S, propos a apücacéo da lAS 36 - Redu>§o do valor
recuperável de sttvos, para avaliar seus ativos de resseguro. Após as discusséies, o
Conselho eoneluiu que um teste desse tipo deve concentrar-se no risco de crédito
e nao deve tratar de assuntos deeorrentes da mensuracáo do passivo de seguro
direto relacionado, o que é consistente quanto a proibi~o de cornpensacáo de
passivos com atívos.

Muitas seguradoras emitem instrumentos financeims que nao transferem
riscos de seguros significativos como para enquadrá-Ios como contratos de
seguros, e slm como contratos de investlmento. Nas discussOes do ED 5, houve
multes argumentos a favor ou contra apllca~ao da lAS 39; no entanto o Conselho
:'[. ..] nao vlu razao [ ...I" para postergar a aplícacáo da lAS 39, na fase I.

. Nos parágrafos 38 a39A, da IFRS 4 trata-se dos requisitos da dlvulga~o de
'Informa,éies de forma que elas "... permltam que os usuários de suas
.dernonstracñes finaneelras avallem a natureza e extensáo dos riscos deeorrentes
de contratos de seguro...", Dentre eles: " ... (e) lnforrnacñes sobre o risco de
seguro (tanto antes quanto ap6s a redu~o de risco por ressequro), inclusive
informa~éies sobre: (i) sensibilidade a risco de seguro..., (Ii) concsntracóes de risco
de seguro..., (H!) slnistros reais comparados eom estimativas anteriores (ou seja,
desenvolvlmento de sinistros}...",

Aerescentando no parágrafo 39A, " ... (a) urna análise de sensibilidade que
mostre como o lucro o prejuízo e o patrimonio líquido teriam sido afetados se
tivessem oeorrido rnucancas no respectivo risco variável que fossem
razoavelmente possfvels..., e (b) ... Informac;éies sobre os prazos e eondi~es de
contratos de seguros que tenham um efelto significativo sobre o valor, a época e a
ineerteza dos fiuxos de eaixa ....

27



Um comentário pertinente neste momento, é que apesar da abrangéncia da
nonma, e mesmo considerando que é a primeira publicada pelo IASB sobre
contratos de seguros, o próprioConselho entendeu que o objetivo era o de se
fazerem melhorias limitadas e que essa IFRS fundonaria como um degrau para a
próxima etapa do projeto que ehamou de fase n.

A complexidade dos assuntos envolvidos pode entender-se aeompanhando a
sua historia do projeto do IFRS4, pois desde o inido da fase 1, até a situa¡;ao atual,
de díscussáoda fase TI, se passaram quinze anos.

O gráfico seguinte, apresentado pelo Sr. Sam Gutterman (Diretor da Priee
Waterhouse Coopers; USA e ex-chaiman do Comité de Contabilidade de Seguros
do !AA) em palestra na Associa¡;ao Atuarial do caribe, em 2 de novembro de 2011,
sugere a magnitude do projeto eos desaños que deveram ser superados:
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2. A FASE II DO IFRS 4

Em 2004, O IA5B emitiu O IFRS4, como urna norma padráo, chamando-a de
fase 1 do projeto de seguros, embora nao considerasse esse conjunto de regras
como definitivo.

Nesse momento, a fundacáo IA5B pensou em minimizar as rnudancas
requeridas com relacáo as práticas de contabilizacáo utilizadas no mercado na
época, bem como evitar grandes alterac;5es que poderiam ser revertidas numa
segunda fase.
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A fase II do projeto de seguros foi iniciada em malo de 2007, com a
publica<;ao do "documento para discussáo EDS" (éxpousure Draft - EDS).
Assumindo, o Intematlonal Accounting Standards Board (IASB), o conceitodo exit
value como idela central para a abordaqern teórica da mensura<;ao dos contratos
de seguros.

As propostas colocadas no ED5 toram resultado de longas deliberac;áes do
Conselho; esperava-se que ap6s a aplica<;ao dessas propostas houvesse um
Impacto financelro signiflcativo nas demonstrac;áes contábeis de todos os
seguradores.

Adicionalmente as mudanc;as nas políticas e práticas contábeis, entendeu-se
que tais propostas também poderiam atetar os sistemas de dados, o cálculo dos
impostos, os relatórios financeiros e os processos de controle. Dessa forma,
pensou-se que um pronto acesso dos recursos contábeis e atuarlais seria essencial
para os seguradores estarem adequadamente preparados para a correta
implanta<;ao da norma.

O núdeo das propostas da fase II é o modelo compreensivo de mensura<;ao
de todos os tipos de contratos de seguros subscritos pelos seguradores.

O principio que serve de base a esse modelo é que os contratos de seguro
criam simultaneamente direitos e obrigac;áes; resultantes de um nuxo de entradas
(premios) e saidas de caixa (beneficios, sinistros e outres custos). Dessa forma, O

modelo a ser aplicado aos nuxos de caíxa toi estruturado em blocos, sendo:

• Uma estimativa dos nuxos de caixa futuros, com base em premissas
atuais;

• Uma taxa de desconto que atualiza esses nuxos (o valor do dinheiro no
tempo): .

• Um ajuste explícito por risco; e

• Uma margem residual.

Com rela<;ao aos contratos de curta duracáo, nas prlmelras vsrsñes do
documento para dlscussño, _mencionava-se que seria aplicada uma versáo
modificada do modelo.

Os seguradores, frequentemente, incorrem em despesas significativas para
vender, aceitar e emitir um novo contrato de seguros. Tais despesas sao chamadas
de "custos de aqulstcáo", neste item o ED propóe que os custos incorridos por
contratos emitidos sejam considerados parte do ñuxo de caixa. Dessa forma esses
custos afetariam os lucros ou perdas do segurador durante o período de cobertura
ao invés de faze-Io no momento da entrada do contrato. Todas as outras despesas
de aqulsicáo seriam registradas quando incorridas.
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É interessante apontar que as propostas do IASB foram desenvolvidas em
conjunto com o FASB, pois os Boards de ambas as funda,ees chegaram as
mesmas conclusñes em muitas áreas, entretanto ainda há oplnlées divergentes em
aspectos referentes ao escopo e ao .modelo de rnensuracáo. Por exemplo, o FASB
preferíu um modelo que nao separe ajuste de risco e margem residual, mas ao
invés disso, preferiu juntá-Ios (é a chamada de margem composta), visando ao
reconheclmento como lucro ou prejuizo durante o período de pagamento dos
benefícios do contrato de seguros.

Em junho de 2011, de acordo com a publlca,ao IFRS News, a situa<;iio das
propostas, nesse estágio das dlscussées entre IASB e FASB, era:

o As normas destinam-se a contablüzacáo dos contratos de seguros desde a
perspectiva do segurador e nao para os ativos que "Iastreiam" esses
contratos;

o Todos os descasamentos económicos, incluindo aqueles relacionados a
duracáodevem ser informados;

o Os valores intrínsecos, bem como os valores atuais das opcóes e
garantias inséridas nos contratos de seguros devem-se refletir na
rnensuracáo dos contratos;

o Para a mensuracéo dos contratos de seguros deve ser utilizado o valor
esperado dos ñuxos de caixa futuros ao invés de um único resultado mais
razoável:

o A entidade apresentará uma posícáo mais confiável quando na
mensuracáo dos contratos considera o valor do dinheiro no tempo;

o Os contratos de seguros crlarn um conjunto de direitos e obriga,ees;

o A unidade de mensura,ao dos contratos, geralmente, é em forma de
carteira ou portfoiio;

• Os modelos de mensuracáo devem considerar estimativas atuais;

o A mensuracáo de um contrato deve incluir ñuxos de caixa que permitam
ao segurador atender os compromissos do contrato;

• A rnensuracéo de uma obrigac;ao de seguros deveria excluir o risco de
crédito do próprio segurador.

o Os ativos financeiros serlam mensurados de acordo com o IFRS 9
Instrumentos Financeiros.

Por outra parte, as principais dlferencas entre as abordagens do IASB e do
FASB, sao
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• Abertura das margens: em bloeos num caso (IA5B) ou eomposta no outro
caso (margens para aJustamento do risco, valor do dinheiro no tempo e
margem residual);

• Avalla.ao de contratos de curto prazo:

• Apllca.ao das taxas de descanto e eompara.ao;

• O tratamento das despesas de aquisi.ao;

• Apresentacáo do demonstratlvo de resultado do exerclcío,

De acordo eom a mesma fonte (IFR5 Newsde junho de 2011), algumas das
propostas orlglnals do Exposure Draft - EDtlveram mudanc;as significativas, como,
por exemplo: (a) escopo das garantias financeiras; (b) reconhecimento das
reeeitas; (e) limites dos contratos; (d) eustos de aqulsícáo: (e) contratos com
partieipa.ao; e (Í) resseguros. Outras propostas tlveram apenas esclareeimentos
significativos ou foram aereseentadas no gula de lmplernentacáo, como por
exemplo: (a) ftuxos de caixa futuros; (b) taxa de descanto; (e) ajuste por risco; (d)
abordagem de alocacáo dos premios; e (e) apresenta~6es dos demonstrativos da
posi.ao finaneeira e compreensivo de reeeltas.

Por outra parte, eom base nas anallses das dellbera!;Óes entre o IASB e o
FA5B observa-se que, em novembro de 2011, as divergendas em algumas áreas
pareeem ter aumentado, por exemplo: (1) inclusao ou nao os custos dos estorcos
de venda como despesas de aquisi~o; (2) travamento da margem residual se
comparado eom o travamento da margem composta; e (3) rnensuracáo dos
contratos de seguros com partieipa~o.

Ambos os 80ards devem considerar em quais casos, as altera!;óes esteréo
sendo COnsideradas necessárias, para efeitos de mudanc;as nas ideias originais.

Dentre os tópicos que, sao discutidos novamente, pode-se mencionar:

• Separa9io do risco;

• Contratos de curta dura~o;

• Resseguros;

• Apresentac;ao;

• Nivel de agrega~o das margens: de risco e residual;

• Margem residual (eom travamento em rela.ao a mudanc;as nas taxas de
desconto);

• Utiliza~o de outro demonstrativo de resultados; .
I

• Instrumentos finaneeiros com partídpacáo discrieionária (DPF);
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• Transicáo e data efetiva de lmplernentacéo;

• Consideracáo do dueprocess.

Após os boards acabarem com a rediscussáo desses tópicos, o lASa deverá
considerar se há necessidade de um novo período de exposícáo para o projeto.
Por oportuno, lembremos que para dlvulqacáo da norma final, o Board costuma
demorar 120, ou mals, dias, depols do periodo de exposkéo.

3. os DESAFíos PARA A IMPLANTAC;ÁO DO IFRS4 NO BRASIL

o mercado segurador brasileiro está ainda "absorbendo" as novas regras
contábeis estabelecidas pela Superintendencia de Seguros Privados; em junho de
2011.

o plano de contas das seguradoras incorporou uma parte Importante do
pronunciamento do lASa, isto é da fase I do IFRS4. Entretanto, nos próximos anos
o desafio do mercado será assimilar a fase n.

Assim com o objetivo de conhecer o estado atual da matérla e as
perspectivas para a nova fase, além da pesquisa de campo, contatamos a várlos
especialistas para discutir assuntos como as diferenc;as entre as regras locais e
internacionais, as demonstrac;6es contábeis no Brasii e as perspectivas das futuras
normas.

As observac;6es dos especialistas foram muitas e de grande importancia, para
nao estendermos em excesso, resumimos apenas as de José Rubens Alonso,
Osiane Arieira e Carlos Matta:

O Sr. losé Rubens Aionso, ex-sócio da KPMG Auditores Independentes
comenta que: "nao existem diferenc;as substandaís entre o IFRS 4 e o CPC 11. A
SUSEP, através do Anexo IV a Circular 424/2011 referendou o CPe 11 com o que
esse pronuncia mento passou a fazer parte do conjunto de normas contábeis
estabelecidas pela SUSEP e de adocáo obríqetóría pelas sociedades por ela
supervislonadas. Ao referendar o pronunciamento, no entanto, a SUSEP ressalvou
que o pronunciamento é aplicável somente no que nao contrarie outros
dispositivos da mencionada Circular. Essa ressalva impede, em termos tácitos, a
plena adocáo das normas internacionais pelas seguradoras, já que existem áreas
de confiltos, tals como o registro das operac;6es de capttaüzacáo e do DPVAT, os
critérios de constltutcáo da provlsáo para perdas na realizacáo de contas a receber
e na baixa obrlgatória, em certas circunstancias, dos créditos trlbutários
constituídos..",

O Alonso acrescenta que "é relevante entender que a versáo atual do IFRS 4
tem, desde sua emlssáo, caráter transitório"; e que"o desenvolvimento da norma
de seguros do rASB em 2 fases foi necessário em funC;ao das dificuidades para se
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alcancar um consenso mínimo sobre a quemo da avaliacáo dos passivos de
seguros",

Quanto as demonstra,6es explica que "a SUSEP optou por uma adocáo
gradual e cuidados do padrao Internacional nosmercados que supervislona. Dessa
forma, em rela,ao ao exerciclo de 2010 as empresas de seguros, capitalizacáo e
prevld@nc/a privada d/vu/garam demonstra.ces financeiras individuais preparadas
de acordo com as normas estabelecldas...", Aponta que "as dernonstracñes
financelras individuals contlnuaráo a ser preparadas de acordo com as nonmas da
SUSEP e nao de acordo com as nonmas Internacionals de contabllidade, até que as
assimetrias sejam reso/vidas". Nao sem delxar de afinmar que "é de se notar que,
embora preparadas de acordo com as nonmas contábels estabelecidas pela SUSEP,
as dernonstracóes financeiras de 2010 e do 10 semestre de 2011, das sociedades
supervisionadas pela SUSEP já evidenciam um avanco significativo rumo a ado,ao
plena das normas internaclonals. O que se nota é que, em fun,ao da
irnplernentacáo dos pronunclamentos CPC referendados pelaSUSEP, houve notável
aumento do volume de dlvulga,6es, multo embora exista uma tend@nda dara no
sentido de reprodu,ao literal de trechos dasnonmas, em especial na descri,aodas
pratlcas contábels".

No que dlz respeito aos desafios da fase Il, o espedalista opina que "nas
circunstancias atuals no mercado brasilelro, parece um tanto prematura a
otscusséo sobre a Fase n, em espedal por se considerar que estamos aqul ainda
em pleno processo de adapta,ao as nonmas internacionais em vigor. Nesse
sentido, é relevante observar que ainda é esperada... a dlvulga,ao, tanto pelo
IAse quanto pelo FASe, de exposure dralts (revisado, no caso do IASB) para
audléncla pública. Passados tantos anos de desenvolvimento, sao numerosas as
áreas polemicas e os detalhes a definir".

Quanto a itens importantes da fase n, comenta que "a rnensuracáo dos
passivos pelo resultado dos fluxos de caixa projetados parece ser uma tend@nda
inexorável. Nesse sentido, a prátíca de elabora,ao dos testes de adequacác dos
passivos deverá colaborar para que os agentes passem a se familiarizar com os
novas métodos e critérios".

Finalmente, e no que diz respeito a sua trnplementacáo disse que " ... parece
claro que o volume de investimentos, tanto em tenmos tecnológicos quanto em
trelnamento de pessoal e reestruturacáo dosprocessos, seráo enormes. Também é
de se esperar que a sua adocáo no mercado brasllelro será concomitante com a
ado,ao no mercado internacional uma vez que o Brasil já estará, nessa altura,
seguindo as normas Internacionais na elabora,ao de seus reportes financeiros (no
mercado de seguros, uma vez que as normas internacionais, no forma
implementada pelo CPC, já constituem hoje as praticas contábels locals). Esse fato
evidencia a necessldede de efetivo acompanhamento do processo de
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desenvolvimento da norma pelos agentes do mercado segurador brasileiro
(seguradoras, reguladores, acadérnkos, etc...)".

Para Osiane Arieira, Assessora Técnica da Oiretoria Adjunta de Normas e
Habilitacáo de Operadoras (OIOPE) da ANS, "o CPC 11 é uma cópta fiel do IFRS4,
as normas da SUSEP procuraram oríentacáo no IFRS para definir os principals
pontos".

A especialista menciona que há convergencia entre as nonmas em alguns
itens como, porexernplo, no"shadow accounting", cornbmacéo de negócios, e "na
classificacáo de contratos, que fai definida pela conceítuacáo do nonmativo, e
apenas os produtos de acurnulacáo geraram dúvidas".

Quanto ao conceito de Partidpacáo Oiscricionária, 'comenta que "...0

componente que mais se aproxima da defini9ío de participac;ao discricionária é o
excedente financeiro e essecomponente é reconhecido no resultado como despesa .
financeira ...",

Com ralacáo ao teste de adequacéo dos passivos, disse que"...a SUSEP e o
Mercado discutiram as premissas para serem avaliadas nesse teste, houve no
próprio órgao regulador divergencia de opiniao...",

Identifica alguns dos pontos divergentes, por exemplo, " ...a SUSEP
determlnou que se considerassem as despesas administrativas e despesas nao
alocáveis de sinistros, na minha opíntáo, somente deveriam ser testadas as
despesas alocáveis e dlretamente incrementais no que diz respeito aos sinistros, e
as despesasadministrativas nao deveriam ser consideradas, a consíderacáo dessas
despesas no teste nao sao objetivas, sao efetuadas por meio de critério muito
subjetivo de rateio, podendo enviesar o resultado do teste".

Outro aspecto é o critério de segrega9ío " ... a SUSEP detenminou que a
seqreqacáo mlnima devesse ser por grupo de ramo. Em minha opiniao o critério de

'agregac;ao deve ser definido pela entidade, considerando a forma como as
carteiras sao gerenciadas, e prevendo que esse critério nao poderia ser alterado
sem uma justificativa plausivel ..".

Quanto as demonstrac;5es financeiras das seguradoras pensa que " ...nao
fornecem um adequado grau de infanmac;5es necessárias para a análise da
sítuacáo económlco-financeira, o práprio IFRS obteve a mesma condusáo por isso
a fase 1 do IFRS 4 é tao superñdal, a tentativa para que as demonstrac;5es sejam
mais informativas está na irnplernentacáo da fase 11 do IFRS 4. Assim, por
exemplo, " ...as operac;5es de resseguros sao operac;5es de alta complexidade, sao
tantas particularidades nos contratos que é difícil um registro contábil padráo, uma
dlscussáo que enfrentamos no Brasil é que nao houve uma defini9ío é quanto ao
valor. em que deve ser registrado o premio de resseguro contratado pela
seguradora".
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Dona Osiane considera " ...a fase II um avan~, porém, no Brasil temas uma
das mais altas taxas de juros e considerar os efeltos dessa taxa para descontar
valores na contabilidade, especialmente de contratos de langa prazo, será um
aprendizadodifícil, já estamos experimentando os efeitos para elaboracáo do Teste
de Adequa9io de Passivos previsto na fase 1".

Outre ponto, na visao da especialista " ...é quanto a segrega9io do premio em
tres partes, eu entendo que é uma tentativa de informar ao usuário das
dernonstracóes contábeis a composi9io do premio e acompanhar a sua
adequacidade ao langa do período contratual em rela9io a precifica9io que é feíta
no início do contrato, porém, nao é uma segrega9io fácil, a margem de risco ainda
é um coneeito muito novo e nao acho que esteja bem definida na norma".

Para carlos Matta, que é sócio de auditoria na área de seguros da empresa
Priee Waterhouse Coopers do Brasil se compararmos a norma do IFRS com a
norma do Comite de Pronunciamentos Contábeis, conduiremos que •...nao há
diferenl;as entre os dais documentos, pois, a norma brasileira é essencialmente
uma tradu9io da norma internacional, é daro que as vezes é necessário recorrer a
versáo original (em ingles) para tirar algumas dúvidas, e entender qual foi a
inten.ao do órgao internacional ao respeito..".

Acrescenta que entre a Circular Susep nO 424 e o IFR54,"••. vamos a achar
diferen;as Importantes, até com as CRC 40 e 41...".,
Dentre os Itens com diferen;as, que foram apontados por Matta, estao:

• Premios a receber: a Circular nO 424 determina que aPDO seja efetuada
para créditos em atraso a mais de 60 dias, quando nao houver estudo de
perca incorrida, a norma do IFRS, preve determínacáo da perda através
de cálculo "científico" (perda incorrida: lAS 39);

• Empresas de Capttalizacáo: estas empresas nao emitem contratos de
seguros, entáo deveriam ser tratadas sob a ática do IA539 (instrumentos
financeiros);

• Testes de adequa9io de passivos (LAT' s) Quem tiver que reportar
também pela regra internacional deverá fazer, eventualmente,dois
cálculos;

• Seguro DPVAT.

" ...como condusáo deste ponto pode-se dizer que havería, no geral, um 90%
de convergencia entre as normas aclma...",
No que diz respelto as demonstracées contábeis das seguradoras, opina que
w...nao há dúvldas que, na formata9io atual, as demonstra.5es sao mals
amplas...".
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Com relac;ao a fase II do IFRS4, Carlos Matta, afirma que " ...a chamada fase
II é um projeto polémlco, subslstem muitos pontos de nao concordancia entre as
princlpais entidades profissionais, IASe e FASe e ainda, destes órqáos com os
usuários e com osatuários.../I, .

4. SITUA~O ATUAL DO PROJETO SOBRE CONTRATOS DE SEGUROS

No dia 19 de junho de 2012, o IAse circulou por e-mail o boletim Update de
junh.o de 2012 ande resume os resultados da reunláo pública entre os boards do
IASe e FASe, realizada em Londres entre os dias 12 a14 deste mes, quando foram
tratados, dentre outros assuntos, os instrumentos financeiros e os contratos de
seguros.

Os boards do IASe e o FASe continuaram suas discuss5es sobre contratos de
seguros explorando um método rnensuracáo dos premios ganhos para a
apresentacác do estado compreensivo de resultados e a alocacáo dos fiuxos de
caixa correspondentes a cada componente do contrato, com O objetivo de medi
los, em separado, de forma adequada.

Os boards também discutiram uma forma de mensurecéo dos premios
ganhos. Ambos os órgaos concordaram em explorar posteriormente a utilidade da
informac;ao e a sxtensáo de quaisquer dificuldades operacionais para fornecer
essas informac;5es. Em particular, os boards procurariarn um feedback do Grupo de

•

Trabalho de Seguros, que inclui usuarios dentre seus membros. Nenhuma
decisáo foi tomada nesta reuniáo.

Com relacáo a componentes dos contratos que devessem ser separados, os
boards decidiram, em princíplo, que:

a. O segurador poderá atribuir fluxo de caixa a um componente de
investlmento e.a um derivativo embutido com a base "stand-alone", Isto
significa que' um segurador poderla mensurar o componente de
investimento cu o derivativo como se houvesse emitido esse ltem num
contrato separado. O segurador nao induiria assim o efeito de quaisquer
subsídios cruzados ou desoontos ou suplementos no componente de
investimenta.

b. Após exdusáo dos fluxos de caixa relativos aos componentes de
investimento separados e derivativos embutidos:

a. O montante considerado e os descantas e suplementos seriam
atrlbuídos ao componente segurado e/ou ao componente de servic;o
de acordo com as propostas dos parágrafos 70-80 do ED (Exposure
Draft) Receitasde Contratoscom Clientes.
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b. Saidas de caixa (induindo despesas e custos de aquisi~o) que se
relacionam diretamente a um componente deiferiam ser atribuidas a
esse componente. Saídas de caixa relacionadas com mais de um
componentedeveriam ser alocadasa essescomponentes numa base
racional e consistente, reftetindo os eustos que o segurador
esperaria íncorrer se houvesse emitido esse componente como um
contrato em separado. Urna vez que saídas de caixa sao atribuídas
aos componentes, o segurador contabilizarla esses eustosde acordo
com os requerlmentos de reconhedmento e mensura~o que se
aplicam a esses componentes.

Com rela~o as sess1ies do lASB (nas quais o Conselho informa dos
progressos das sessóes conjuntas), menciona-se que esses órgaos discutiram tres
abordagens para a determina~o do montante'do premio que poderla ser
reconheddo em cada periodo contábil, com foco no conceito de premio ganho. O
IASB considerou as implica~s dessas abordagens para a epresentacáo das
despesas por custos de aquisi~o e dos premios relacionados. Em particular, o
lASB discutiu se o segurador reconheceria aquelas despesas e os premios
relacionados quando incorre nessas despesas ou se o fana ao Ion90 da vida do
contrato. O propósito da discussao fui explorar a melhor furma da apresenta~o,

_nao mudando a rnensuracáo dos passívos dos contratos de seguro nem O lucro
:que o segurador reportaria.

De acordo com o plano de trabalho divulgado neste mes de junho pelo IASB,
O Board preve finalizar o proceSso de revisao do draft do novo IFRS4ou do EDaté
o quarto trimestre do corrente ano.

CONCLUSAO

Éclaro que a ado~o pelo Brasil das regras IFRS, facilitará a comparacáo da
situa,ao patrimonial e dos resultados nao s6 entre as entidades locais, como
tarnbém com 'cutres mercados seguradores. No mercado segurador brasllelro, a
Superintendencia de Seguros Privados vem acompanhando as normas
internacionals, incorporando-as, gradualmente, as práticas locals.

Como é evidenciado através dos cantatas com especialistas nesta matéria, as
novas regras terao, sem dúvida, impacto significativo nas dernonstracóescontábels
tanto do ponto de vista qualitativo quanto do ponto de vista quantitativo.

No que dlz respeito a qualidade, a expectativa é que as futuras
dernonstracées contábeis sejam mais esclarecedoras para os usuárlos da
Inforrna~o, no que dlz respeito á divulga~o dos riscosassumldos pelas entidades.

Pelo iado quantltativo, a avaüacáo dos ativos financelros e dos passivos da
opera.ao, com base no valor justo e o valor presente dos ftuxos futuros,

37



trnpactaráo no patrimonio líquido das entidades e consequentemente na
determínacáo da sua sOlvencia.

Se a norma contábil da Superintendencia, que adotou grande parte do
pronunciamento CPC na 11, cujo cumprimento é exigido a partir de 2011, mostrou
as dificuldades da aplicac;ao de alguns conceitos, imagina-se que a futura norma,
provavelmente bem próxima ao IFRS4 (fase TI), vai trazer maiores dificuldades.

Finalmente, em opíniáo de especialistas que partidparam das conversas com
o autor.deste artigo, para alcancar resultados satlsfatóríos, será necessário que
atuários e contadores se preparem de forma coordenada, no intuito de poder
interpretar as novas regras e aplica-las corretamente.
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